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Trata-se de inquérito policial (nº 1395/2016-4-SR/PF/PR) instaurado em 30/09/2016 para apurar possível

ocorrência de crime de lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei nº 9.613/98) envolvendo as empresas PDI PROCESSAMENTO

DE IMAGENS LTDA., GAMECORP, EDITORA GOL e GOL MÍDIA, notadamente por conta da transferência de valores

na ordem de R$ 5.400.000,00 (cinco milhões e quatrocentos mil reais), entre os anos de 2005 e 2013, e a suposta utilização

das pessoas jurídicas para o custeio de despesas de FÁBIO LUIS LULA DA SILVA (ID 32957840, p. 24).

Os autos foram redistribuídos à 10ª Vara Federal de São Paulo depois de decisão proferida pela

8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em Habeas Corpus impetrado por FÁBIO LUIS LULA DA

SILVA, que reconheceu a incompetência da 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba/PR (ID 31549332, p. 25/40,

dos autos nº 5002407-52.2020.403.6181).

O primeiro feito associado ao presente procedimento investigatório redistribuído a esta Subseção

Judiciária foi encaminhado sem sorteio e diretamente à 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo (autos nº

5002407-52.2020.403.6181), conforme se extrai das informações contidas no documento de ID 31492880

daqueles autos.

De acordo com a decisão do juiz titular desta Vara, proferida em Expediente nº 07/2020,

determinou-se a livre distribuição do feito entre uma das varas especializadas desta Subseção Judiciária, por

não ter verificado a ocorrência de prevenção. Isso porque o inquérito policial nº 0007418-70.2008.403.6181, que

justificaria a prevenção, “foi originalmente distribuído a este juízo em 27/03/2008 e arquivado em decisão

proferida em 17/05/2012, e possui como assunto o crime de tráfico de influência, previsto no artigo 332 do

Código Penal, não afeito à competência desta 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo, cuja especialização

ocorreu em data posterior, mediante Provimento CJF3R n.º 417, de 27 de junho de 2014” (decisão em ID

31492880 dos autos nº 5002407-52.2020.403.6181).

Desse modo, os autos nº 5002407-52.2020.403.6181 foram remetidos ao SEDI para livre

distribuição, retornando por sorteio à juíza substituta da 10ª Vara Federal Criminal de São Paulo, em 28 de abril

de 2020.

Em seguida, vieram os demais autos relacionados, incluindo o presente inquérito policial, em 28

de maio de 2020, por dependência ao primeiro feito distribuído nº 5002407-52.2020.403.6181 (ID 32886591).

Os presentes autos foram encaminhados ao MPF para manifestação quanto à competência para

processamento do feito, em 28 de maio de 2020 (ID 32886591), 29 de junho de 2020 (ID 34530530) e 13 de

agosto de 2020 (ID 36911795).

O MPF se manifestou, em 29 de setembro de 2020, requerendo o reconhecimento da

competência deste Juízo (ID 39429547).

Os autos foram devolvidos ao MPF para que esclarecesse quais crimes justificariam a

permanência da apuração na Justiça Federal e apontasse os respectivos indícios nos autos (ID 39823716).

O MPF manifestou-se em ID 40582645.

As defesas de FÁBIO LUIS LULA DA SILVA e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO requereram a

declaração de nulidade do ato decisório que deferiu o pedido de busca e apreensão proferido pelo Juízo Federal
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da 13ª Vara Criminal de Curitiba/PR (autos 5002407-52.2020.403.6181), ao argumento de que a medida foi

decretada por juiz flagrantemente incompetente (IDs 4061586 e 40693936).

O MPF se manifestou pelo indeferimento do pedido de declaração de nulidade por entender, em

síntese, que a incompetência relativa não teria o condão de justificar a anulação das cautelares decretadas, bem

como que eventual reconhecimento da nulidade da decisão de busca ocasionaria prejuízo irreparável por se

tratar de cautelar não repetível (ID 40986863).

Conclusos os autos para decisão, foi declinada a competência em favor uma das varas

especializadas em crimes de lavagem de dinheiro da Subseção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, tendo em vista

que, no estágio em que se encontram as investigações, havia elementos que indicavam que os supostos crimes

de lavagem de dinheiro investigados teriam ocorrido em maior número na capital fluminense (ID 40995320).

As defesas de FÁBIO LUS LULA DA SILVA (ID 43058295), e de JONAS LEITE SUASSUNA

FILHO (ID 43215706) postularam a reconsideração da referida decisão. O Ministério Público se manifestou pelo

indeferimento dos pedidos (ID 43397219).

Interpuseram recurso em sentido estrito as defesas de FERNANDO BITTAR (ID 43276448),

FÁBIO LUIS LULA DA SILVA (ID 43366945), MARCO NORCI SCHROEDER (ID 43442045), PEDRO

JEREISSATI (ID 43665157), e KALIL BITTAR (ID 43678642).

Recebido os recursos no efeito meramente devolutivo (ID 43859585).

O RESE foi distribuído incidentalmente e autuado sob o nº 5000356-34.2021.403.6181 (ID

44402756).

O Ministério Público Federal juntou documentos contendo informações prestadas pela

Controladoria-Geral do Município de Londrina referentes aos fatos tratados nos presentes autos (ID 44734304).

Deferida a habilitação da defesa de LUIS EDUARDO FALCO PIRES CORREA nos autos do

RESE de nº 5000356-34.2021.403.6181, dependente destes autos.

Mantida a decisão de declínio de competência (ID 46723897).

Determinei a reativação deste feito e procedimentos conexos em razão das decisões liminares

proferidas pelo TRF da 3ª. Região nas cautelares inominadas nº 5004742-26.2021.403.0000,

5004950-10.2021.43.0000 e 5005146-77.2021.403.6181, as quais conferiram efeito suspensivo ao RESE nº

5000356-34.2021.403.6181, determinando a suspensão da remessa dos autos à Subseção Judiciária do Rio de

Janeiro/RJ (ID 48882700).

A Décima Primeira Turma, por unanimidade, nos autos do RESE de nº

5000356-34.2021.4.03.6181, deu provimento aos recursos em sentido estrito interpostos em face da decisão

que declinou a competência em favor da Seção Judiciária do Rio de Janeiro/RJ, mantendo, assim, a

competência desta Vara (ID 150344111).

A defesa de FÁBIO LUÍS LULA DA SILVA ratificou o pedido de declaração de nulidade do ato

decisório que deflagrou a 69ª Fase da Operação “Lava Jato” (ID 150357103). Em manifestação posterior,
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postulou o trancamento do presente inquérito policial, como efeito da anulação pelo Supremo Tribunal Federal,

de medidas cautelares que estão na origem da investigação e que justificaram a deflagração da referida fase da

Operação “Lava Jato” (ID 166090143).

O MPF requereu o envio dos autos à tramitação direta para prosseguimento das investigações

(ID 150449548).

As defesas de PEDRO JEREISSATI (ID 168406901) e JONAS LEITE SUASSUNA FILHO (ID

169206509) também postularam o trancamento do persecutório. 

Por fim, o Ministério Público Federal promoveu o arquivamento do inquérito policial, alegando que

as nulidades reconhecidas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus 164.492/PR

atingem decisões judiciais que fundamentaram a instauração e o prosseguimento das investigações que deram

origem ao presente feito, a saber 036185-90.2016.404.7000 e nº 5043281- 59.2016.404.7000. Aduz que, com a

exclusão dos elementos obtidos nos procedimentos anulados e medidas deles derivadas, não remanescem

elementos indiciários da prática criminosa a justificar o prosseguimento das investigações (ID 184645869).

É a síntese do necessário.

Fundamento e decido.

No julgamento do  164.493/PR, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal reconheceuHabeas Corpus

a suspeição do magistrado, com relação ao ex-presidente LULA, no processamento e julgamento da ação penal

5046512-94.2016.4.04.7000 (Tríplex), que tramitou na 13ª Vara Federal em Curitiba/PR, determinando a anulação de todos

os atos decisórios praticados pelo magistrado, incluindo os da fase pré-processual (ID 166106052).

Posteriormente, diante da identidade fática e jurídica, o Ministro Gilmar Mendes estendeu a decisão a duas

ações penais conexas que também tiveram trâmite na 13ª Vara Federal em Curitiba/PR:   n.   5063130-17.2016.4.04.7000

(Instituto Lula) e n. 5021365-32.2017.4.04.7000, esta última tendo por objeto fatos envolvendo benfeitorias em imóvel rural

na cidade de Atibaia/SP (ID 166106057).

O imóvel em Atibaia/SP referido está no centro de duas medidas de quebra de sigilo que justificaram a

instauração do presente inquérito policial, as quais, por sua vez, foram justificadas a partir de elementos obtidos na medida

de busca e apreensão em desfavor do ex-presidente Lula e seus familiares, bem como na medida de quebra de sigilo bancário

e fiscal de pessoas associadas ao ex-presidente. As duas decisões se incluem nos procedimentos que tiveram nulidade

reconhecida pelo STF, já que ambas estão indicadas como elementos de convicção do MPF para ajuizamento da ação penal

5063130-17.2016.404.7000, relacionada ao Instituto Lula, conforme denúncia em ID 166106058:
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Eis a síntese dos principais procedimentos que estão associados e/ou que subsidiaram as medidas de

investigação prévias à instauração do presente inquérito, que serão detalhados a seguir:

Este inquérito policial foi instaurado como desdobramento de investigações promovidas pela Força-tarefa

da Lava Jato em Curitiba/PR. A portaria de instauração, datada de , indica duas medidas de quebra de sigilo que30/09/2016

justificaram a abertura do procedimento investigatório:  (sigilo fiscal e bancário de JONAS5036185-90.2016.404.7000
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SUASSUNA e PDI Processamento) e  (sigilo de dados e telemático de KALIL BITTAR). A5005896-77.2016.404.7000

portaria também indica os autos  (sigilo fiscal e bancário), que justificaram a distribuição por5005896-77.2015.404.7000

dependência na 13ª Vara Federal em Curitiba/PR (ID 32957840, p. 24).

Diante do reconhecimento da incompetência da Justiça Federal em Curitiba/SP, os autos foram

redistribuídos na Justiça Federal em São Paulo/SP, por isso os procedimentos receberam nova autuação.

O pedido de quebra de sigilo bancário e fiscal em desfavor de JONAS SUASSUNA e PDI Processamento

(5036185-90.2016.404.7000), formulado em 28/07/2016, indica como justificativa para a necessidade da medida o resultado

da medida de busca e apreensão realizada no dia 04/03/2016, na residência de Fábio Luiz Lula da Silva, filho do

ex-presidente Lula (ID 32957840, p. 28- ). A medida foi divulgada na mídia pela Força-Tarefa da Lava Jato em Curitiba

como “Operação Aletheia”, que teve o ex-presidente como investigado principal e se inclui na lista de procedimentos

anulados pelas decisões do Supremo Tribunal Federal. A narrativa no pedido de quebra de sigilo de JONAS e PDI

Processamento faz diversas menções ao ex-presidente Lula, pois diversas diligências indicadas envolvem as supostas

benfeitorias no imóvel de Atibaia registrado em nome de JONAS SUASSUNA e Fernando Bittar, este último irmão de

KALIL BITTAR, indicado no pedido de quebra como sócio da PDI Processamento.

Verifica-se a mesma situação no pedido de quebra de sigilo de dados e telemático em desfavor de KALIL

BITTAR, formulado em 24/08/2016, que repete parte da fundamentação apresentada no pedido anterior, centrado na

apuração de fatos ligados à “ ,  e  do sítio em Atibaia/SP”. Há menção expressa ao oaquisição reforma decoração

ex-presidente Lula como beneficiário final e, portanto, como principal investigado. Também há referência expressa, na

justificativa do pedido, a documentos obtidos no cumprimento da busca e apreensão realizada em 4/03/2016 na residência do

filho do ex-presidente, cuja nulidade foi reconhecida pelo STF (ID 32957841, p. 7 a ID 32957842, p. 2).

A medida de busca e apreensão deferida posteriormente (5002407-52.2020.403.6181) encontrou amparo

nas duas medidas de quebra de sigilo, além de também se amparar de modo central em elementos obtidos no cumprimento

das buscas e apreensões em desfavor do ex-presidente e seus familiares (“Operação Aletheia”).

O pedido de busca e apreensão dos autos 2407 e a decisão que autorizou a medida também indicam como

fundamento o resultado do procedimento de quebra de sigilo fiscal e bancário , que consta na5005896-77.2016.4.04.7000

portaria de instauração para justificar a competência da JF/PR. Referida quebra de sigilo não foi remetida à Justiça Federal

em SP, mas é possível observar que tinha como investigado principal o ex-presidente Lula, ainda que por meio de seus

familiares. O início da manifestação do MPF já faz menção às informações obtidas a partir desta quebra de sigilo bancário,

que são indicadas como relacionadas à aquisição dos sítios Santa Bárbara e Santa Denise, “em favor de LUIZ INÁCIO

LULA DA SILVA” (id 31544132, p. 126). A decisão que autorizou as medidas de busca também indica este procedimento

(5896) como elemento indiciário na fundamentação (ID 31547174, p. 101).

Vê-se que os elementos obtidos através das duas medidas de quebra relacionadas na portaria de instauração

não podem ser utilizados como prova, pelo reconhecimento da nulidade dos procedimentos que forneceram evidências para

a decretação das medidas, impondo-se o reconhecimento de sua ilicitude e desentranhamento dos autos (artigo 157, do CPP).

O próprio MPF afirma que, com a exclusão dessas provas ilícitas, não remanescem elementos indiciários de

prática criminosa a justificar o prosseguimento das investigações (ID184645869), o que impõe o arquivamento dos autos.
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Ante o exposto,  a ilicitude por derivação das provas obtidas através dos procedimentos queRECONHEÇO

justificaram a instauração deste inquérito policial e, por consequência,  o pedido do MPF para determinar o DEFIRO

 do inquérito policial e procedimentos investigatórios dependentes.ARQUIVAMENTO

Ciência ao Ministério Público Federal e às defesas constituídas.

Traslade-se cópia desta decisão aos autos dependentes e/ou conexos.

Há muitos bens apreendidos nos autos nº 5002407-52.2020.403.6181, que não passaram pelo

controle desta Vara, já que as medidas foram deferidas e cumpridas perante a Justiça Federal em Curitiba.

Assim, a fim de otimizar os trâmites sobre bens, que são necessários para formalizar o arquivamento, as partes

deverão se manifestar sobre sua destinação, no prazo de 30 (trinta) dias. Os pedidos de restituição devem ser

formulados em autos apartados, distribuídos por dependência a este inquérito.

Após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

São Paulo/SP, 17 de janeiro de 2021.

(assinado eletronicamente)

FABIANA ALVES RODRIGUES

Juíza Federal Substituta
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